INDICAÇÃO Nº        1949
, DE 2006

Indico, com fundamento no artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, para que encaminhe propositura a esta Casa Legislativa, para alteração do artigo 68 da Lei Complementar nº 893, de 9 março de 2001, que institui o regulamento disciplinar da Polícia Militar.

Em face da urgência, abrangência e necessidade da matéria, tomo a liberdade de, à guisa de sugestão, apresentar a Vossa Excelência a seguinte minuta de :

“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       DE 2006

Altera o artigo 68 da Lei Complementar nº 893, de 9 março de 2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - O artigo 68 da Lei Complementar nº 893, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 68 - ....................................................

I - ..................................................................

II - ................................................................

III – a dispensa recompensa, que isenta de todos os trabalhos do quartel, inclusive o de instrução.

§ 1º - .............................................................

§ 2º - a concessão de recompensa é em função do cargo e não do posto, sendo competente para concedê-la:

1. o Governador do Estado concede dispensa recompensa até trinta dias e/ou elogio;

2. o Secretário da Segurança Pública concede dispensa recompensa até quinze dias e/ou elogio;

3. o Comandante Geral da Polícia Militar concede dispensa recompensa até dez dias e/ou elogio;

4. o Subcomandante da Polícia Militar concede dispensa recompensa até sete dias e/ou elogio;

5. o Chefe do Estado Maior, o Chefe da Casa Militar, os Diretores, o Comandante do Comando de Policiamento da Capital, o Comandante do Policiamento Metropolitano, o Comandante do Corpo de Bombeiros, os Comandantes dos Comandos de Policiamento do Interior, o Comandante do Comando do Policiamento de Choque, o Comandante do Comando de Policiamento Rodoviário e o Comandante do Comando de Policiamento Ambiental concedem dispensa recompensa até cinco dias e/ou elogio;

6. os Comandantes dos Comandos de Policiamento de Área Metropolitana concedem dispensa recompensa até 3 dias e/ou elogio;

7. os Comandantes de Unidades Operacionais, Chefes de Seções de Estado Maior, os Comandantes ou Chefes dos Órgãos de Apoio e o Comandante do Presídio da Polícia Militar concedem dispensa recompensa até dois dias e/ou elogio, e;

8. os Comandantes de Subunidades concedem dispensa recompensa de um dia e/ou elogio.

§ 3º - A competência de que trata o presente artigo não irá além dos subordinados que se acham inteiramente sob a jurisdição da autoridade que conceda a dispensa.

Artigo 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições contrárias”.

JUSTIFICATIVA

Por meio da presente Indicação, este parlamentar toma a liberdade de, à guisa de sugestão, apresentar proposta de alteração do artigo 68 da Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001, a fim de que se contemple aos membros da Polícia Militar a dispensa recompensa. 

A dispensa recompensa nada mais é que o reconhecimento do Estado pelos bons serviços prestados pelos membros da carreira policial e tem por finalidade premiar o serviço extraordinário dos policiais.

Como é sabido, os membros da Polícia Militar cumprem diversas escalas de serviço as quais estão afetos. Não raramente diante de uma ocorrência seja ela com prisão em flagrante ou não, o policial militar tem o dever de levar ao conhecimento da Polícia Civil para elaboração de boletim de ocorrência, não tendo hora para deixar o serviço enquanto todo o procedimento não for executado. Face à complexidade burocrática aliada à falta de infra-estrutura básica dentro das delegacias, cada ocorrência não dura menos de duas horas, acabando o policial militar trabalhando de seis a oito horas além do horário de sua escala. 

Sem contar que depois de encerrado as investigações na delegacia e encaminhado o procedimento ao Poder Judiciário, o policial militar é convocado para comparecer perante a autoridade processante para prestar depoimento a respeito do fato criminoso, o que ocorre na maioria das vezes em dia e horário de folga desse profissional.

Destarte, o projeto de lei complementar ora sugerido visa a premiar, estimular e reconhecer os bons serviços prestados pelos membros da carreira policial, fazendo com que eles mantenham disposição, garra e fibra para cada vez melhor desempenharem suas funções.

Por outro lado, constitui instrumento necessário para os Comandantes dos diversos escalões, compensarem os bons policiais pelos serviços prestados, como também manter elevada a auto-estima desses profissionais e baixar o nível de stress a que eles se submetem no dia-a-dia.

Além do mais, cumpre ressaltar que a dispensa recompensa existiu na Polícia Militar por cinqüenta e oito anos e era um estímulo ao policial que tanto se dedica no desempenho de suas atividades. A sua extinção causou grande insatisfação aos membros da Polícia Militar, uma vez que os policiais se sentiram desprestigiados e desmotivados com tal medida. 

A desvalorização dos membros da Polícia Militar é uma das principais causas da degeneração dos serviços de segurança.

Por todo o exposto, face à relevância e ao interesse da matéria para toda Corporação Militar Paulista, requeiro seja encaminhada a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em

Deputado Afanasio Jazadji - PFL
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